
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001490-19.2014.815.0731.
Origem : 5ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Nordil - Nordeste Distribuição e Logística Ltda.
Advogado : Giuseppe Pecorelli Neto e outros.
Apelados : Martinho de Oliveira Junior e Jocely Lacerda de Lima.
Advogada : Flaviana da Silva Câmara.

APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
COLISÃO  DE  CAMINHÃO  COM CABOS  DA
REDE ELÉTRICA PÚBLICA.  CAUSAÇÃO DE
TOMBAMENTO  DE  POSTE  DE
ELETRICIDADE NO INTERIOR DE ÁREA DE
IMÓVEL RESIDENCIAL.  DANIFICAÇÃO  DE
CERCA  ELÉTRICA.  AQUISIÇÃO  DE  NOVO
POSTE  PELOS  PROPRIETÁRIOS  DO
IMÓVEL.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IMPERÍCIA DO
CONDUTOR  DO  VEÍCULO.  VIOLAÇÃO  DO
DEVER OBJETIVO DE CUIDADO ESPERADO
DO  HOMEM  MÉDIO.  TESE  DE  CULPA
EXCLUSIVA  DA  CONCESSIONÁRIA  NÃO
COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
ALTURA  SUPOSTAMENTE  IRREGULAR  DA
FIAÇÃO  ELÉTRICA.  ÔNUS  DA  RÉ,  NOS
TERMOS DO ART. 333, INCISO II, DO CPC/73
(ART. 373, II, DO NOVO CPC). MANUTENÇÃO
DA  CONDENAÇÃO  DA  EMPRESA
PROPRIETÁRIA DO CAMINHÃO COM BASE
NOS ARTS. 932, INCISO III, E 933, AMBOS DO
CÓDIGO  CIVIL. DESPROVIMENTO  DO
APELO.

- Comprovada a colisão de caminhão com a fiação da
rede pública de eletricidade, fato, inclusive, admitido
como verdadeiro pela ré, a responsabilidade civil pelo
evento  danoso  não  pode  ser  imputada  à
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concessionária do serviço público na hipótese em que,
intimada  para  especificar  as  provas  desejadas,  a
proprietária do caminhão não requereu a produção de
prova pericial capaz de atestar, com segurança, que os
cabos  estavam  instalados  em  altura  inferior  à
regulamentada pela legislação.

-  É  ônus  do  réu  a  prova  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  alegado  pelo
autor,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  Código  de
Processo Civil (art. 373, II, do Novo CPC).

-  O  empregador,  ainda  que  não  haja  culpa  de  sua
parte, é  civilmente  responsável  pelos  atos  de  seus
prepostos e empregados, no exercício do trabalho que
lhes competir, nos termos do art. 932, III, c/c o art.
933, ambos do Código Civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por  Nordil - Nordeste
Distribuição e  Logística Ltda. contra  sentença (fls.  66/69)  proferida  pelo
Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo, que, nos autos da “Ação de
Reparação  por  Danos  Materiais  e  Morais”  ajuizada  em  seu  desfavor  por
Martinho de Oliveira Junior e Jocely Lacerda de Lima, julgou procedentes
os pedidos autorais.

Na peça de ingresso (fls. 02/07), os autores relatam que, no dia
22  de  janeiro  de  2014,  um  caminhão  de  propriedade  da  pessoa  jurídica
demandada, ao trafegar pela Rua Carina Zagel Mendonça, situada no Bairro
Camboinha 3,  no  Município de  Cabedelo,  chocou-se  com a fiação elétrica
local, vindo a derrubar três postes de energia instalados naquele logradouro,
tendo um deles caído dentro do imóvel dos promoventes.

Os autores afirmaram que a queda do referido poste danificou a
cerca  elétrica  instalada  no  imóvel  e  provocou  uma  interrupção  no
fornecimento de energia por aproximadamente 24 horas,  fato que,  segundo
defenderam, causou-lhes relevante abalo psicológico. 

Defenderam que precisaram desembolsar R$ 100,00 (cem reais)
para o conserto da cerca elétrica e mais R$ 150,00 (cento e cinquenta reais)
para  aquisição de  um novo poste,  uma vez  que  a  ré,  procurada  para uma
solução amigável, negou-se a assumir qualquer responsabilidade em relação
ao evento danoso.
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Pleitearam  a  condenação  da  promovida  ao  pagamento  de
indenização por danos materiais no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais) e por danos morais no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Na  Contestação  (fls.  35/42),  a  ré  arguiu  a  preliminar  de
ilegitimidade  passiva  amparada  na  tese  de  responsabilidade  exclusiva  da
concessionária de energia elétrica, sustentando que o evento foi causado por
uma suposta instalação irregular da fiação daquela rua, que, em suas palavras,
encontrava-se  abaixo  do  mínimo  regulamentado  de  5,5  metros,  em
descompasso com o que preceitua a Norma de Distribuição Unificada NDU
n.° 001 (fls. 54/56). Afirmou que a nota fiscal da carroceria do caminhão (fls.
53)  indica  que  o  automóvel  tem  uma  altura  total  de  3,20m,  o  que  seria
suficiente  para  provar  a  defendida  responsabilidade  exclusiva  da
concessionária, pugnando pela extinção do processo sem resolução de mérito
ou pela improcedência do pedido.

Impugnação à Contestação apresentada (fls. 59/61).

Sobreveio sentença que rejeitou a preliminar de ilegitimidade
passiva, por se confundir com o mérito, e julgou parcialmente procedente o
pedido, condenando a ré ao pagamento de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta
reais) a título de indenização por danos materiais e R$ 3.000,00 (três mil reais)
a título de reparação por danos morais, cuja ementa restou assim redigida:

“AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS
E MORAIS – CAMINHÃO QUE ENGANCHOU NOS
FIOS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  –  QUEDA  DE
POSTE, OCASIONANDO DANOS MATERIAIS AOS
AUTORES – RESPONSABILIDADE DA EMPRESA
PROPRIETÁRIA  DO  CAMINHÃO  NO  EVENTO
PORQUE SEU PREPOSTO AGIU COM CULPA –
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  DEVIDOS  -
PROCEDÊNCIA”.

Inconformada,  a  promovida  interpôs  Apelação  (fls.  77/85),
reiterando a tese meritória segundo a qual a responsabilidade é exclusiva da
concessionária  de  energia  elétrica,  em  virtude  da  suposta  instalação  do
cabeamento em altura abaixo do limite regulamentado de 5,5m, defendendo
que a  nota fiscal  da carroceria  do caminhão prova,  suficientemente,  que o
automóvel tem uma altura de 3,20m e, portanto, não teria atingido a fiação se
ela  estivesse instalada nos termos da  legislação de regência,  pugnando,  ao
final,  pelo  provimento  do  recurso  para  que  o  pedido  seja  julgado
improcedente.

Contrarrazões apresentadas (fls. 90/93).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 97/100).

É o relatório.
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VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
presente recurso.

Conforme relatado, trata-se de Ação de Indenização por Danos
Materiais  e  Morais cuja  causa de pedir  remota é  a  queda de  um poste  de
energia elétrica dentro do imóvel dos autores, provocada por um caminhão
tipo baú de propriedade da pessoa jurídica demandada, que teria causado a
danificação  de  uma  cerca  elétrica  instalada  nos  muros  do  terreno  e  a
interrupção do fornecimento de energia por aproximadamente 24 horas.

Nos termos do art. 186 do Código Civil, “aquele que, por ação
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

O art. 927 do Código Civil, por sua vez, preceitua que “aquele
que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a
repará-lo”.

A  doutrina  especializada  firmou  o  entendimento  de  que  a
obrigação de indenizar pressupõe a prova da ocorrência do evento danoso, do
dano, do nexo de causalidade entre um e outro e do elemento anímico doloso
ou culposo do agente, em caso de responsabilidade civil subjetiva. 

No caso concreto,  o evento danoso, o dano e o nexo causal,
além de estarem cabalmente provados pelas fotos de fls.  09/19, não foram
objeto de controvérsia entre as partes, tendo sido admitidos como verdadeiros
pela  ré,  que  se  limitou,  tanto  na  Contestação quanto no  presente  Apelo,  a
questionar, tão somente, a culpa que lhe foi imputada.

Portanto, a discussão, segundo o princípio  tantum devolutum
quantum appelatum,  está  adstrita à existência ou inexistência  de culpa por
parte da pessoa jurídica demandada, uma vez que os demais componentes do
conceito analítico de responsabilidade civil não foram impugnados.

Firmados os limites fáticos e jurídicos do presente julgamento,
passo  a  valorar  a  tese  recursal  de  ausência  de  culpa  da  proprietária  do
caminhão,  fundada  na  suposta  instalação  do  cabeamento abaixo  da  altura
regulamentada,  que  caracterizaria,  segundo  defende,  a  culpa  exclusiva  da
concessionária de energia elétrica.

O art. 333, II, do CPC/73 (equivalente ao art. 373, II, do Novo
CPC), preceitua que incumbe ao réu o ônus da prova  quanto à existência de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

De acordo com esse dispositivo legal, ao reconhecer que seu
caminhão colidiu, realmente, com a fiação da rua, é ônus da ré provar fato
impeditivo atribuído a terceira pessoa, qual seja, a suposta instalação irregular
da rede elétrica imputada à concessionária.
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A promovida  pretendeu  provar  sua  tese  exclusivamente  com
base na nota fiscal de fls. 53, que atesta a altura de 2,20m da carroceria tipo
baú que  compõe  a  estrutura  do  caminhão,  em  cotejo  com  a  Norma  de
Distribuição  Unificada  n.°  001,  que  preceitua  a  instalação  dos  cabos  de
eletricidade a uma altura de 5,5m do solo.

A referida  nota  fiscal indica,  tão  somente,  as  dimensões  do
compartimento de carga conhecido por “baú”  considerado de  per si, quando
ainda não acoplado à parte dianteira do caminhão.

Conclui-se, portanto, que o documento não comprova a altura
final do veículo após o acoplamento do baú no conjunto formado pela cabine,
motor e sistema de tração (vulgarmente conhecido por “cavalo”).

Em outras palavras,  embora se possa afirmar com segurança
que o baú desacoplado, isoladamente, tem 2,20m de altura, não há qualquer
elemento de prova indicativo da altura final do caminhão após o engate desse
compartimento no denominado “cavalo”.

A ré defende que essa altura final é de 3,20m sem, contudo,
trazer qualquer elemento de prova preciso a esse respeito. 

Além de não haver prova segura da altura do caminhão, a ré
também não se  desincumbiu  do ônus de  provar  a  altura  da  instalação dos
cabos de eletricidade na Rua Carina Zagel Mendonça.

Para  imputar  uma  conduta  culposa  à  concessionária,  seria
necessário que houvesse prova da altura em que os cabos estavam instalados
por meio de perícia, que não foi requerida pela ré oportunamente.

O Juízo  intimou a  promovida  em audiência  para  indicar,  no
prazo de dez dias, as provas que eventualmente desejasse produzir (fls. 65),
tendo ela permanecido inerte, consoante a certidão de fls. 65v.

Portanto, não tendo provado a altura total do caminhão à época
dos fatos, tampouco a altura em que os cabos estavam instalados, não há como
se  imputar  responsabilidade  à  concessionária  com  base  em  simples
conjecturas.

Em  paralelo,  ainda  que  se  admita,  hipoteticamente,  uma
eventual instalação irregular da fiação elétrica imputável à concessionária, a
fotografia de fls. 15 indica que a rua em que ocorreu o fato é uma via de
circulação  local,  predominantemente  residencial  e  de  largura  reduzida,  de
modo que, se estivesse minimamente atento, o condutor teria percebido, antes
do acidente, a incompatibilidade entre o caminhão e o obstáculo verificado.

Essas  peculiaridades  evidenciam  que  o  condutor  violou  seu
dever  objetivo de  cuidado,  porquanto se  espera  legitimamente  de  qualquer
motorista  profissional  que,  ao adentrar  em determinada via  local,  imprima
velocidade reduzida e confronte visualmente a altura de obstáculos como fios
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e árvores em relação ao veículo que guia, a respeito do qual se presume certa
familiaridade relativamente às suas dimensões.

Os elementos dos autos indicam que o motorista derrubou não
apenas  um,  mas  três  postes  em  sequência,  o  que  indica  significativa
desatenção e  velocidade  incompatível  com a  via,  uma vez  que  a  resposta
sensorial  do  condutor  veio  a  acontecer  quando  três  postes  já  haviam sido
derrubados.

A  experiência  comum  permite  afirmar  que,  estando
minimamente atento e cauteloso quanto à velocidade compatível com a via, o
motorista teria freado o caminhão ao primeiro sinal de colisão com a fiação, e
não somente após derrubar três postes, o que evidencia significativa imperícia.

Ante  o  expendido,  diante  das  peculiaridades  fáticas  do  caso
concreto, é razoável se concluir que, mesmo estando a fiação, hipoteticamente,
abaixo  do  limite  regulamentado  pela  legislação,  o  dano  poderia  ter  sido
evitado pelo condutor do veículo sem maiores esforços, razão pela qual  se
afirma sua imperícia em relação aos cuidados inerentes à profissão que exerce.

 Configurada a imperícia do condutor, incide, quanto à pessoa
jurídica empregadora, ora Apelante, o art. 932, inciso III, c/c o art. 933, ambos
do Código Civil, in verbis: 

“Art. 932. São também responsáveis pela reparação
civil:

(…)

III  -  o  empregador  ou  comitente,  por  seus
empregados,  serviçais e prepostos,  no exercício do
trabalho que lhes competir, ou em razão dele;”

“Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do
artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua
parte,  responderão  pelos  atos  praticados  pelos
terceiros ali referidos”. 

Conclui-se, portanto, pela configuração de todos os elementos
impositivos da responsabilidade civil da ré. 

Corroborando o raciocínio ora expendido, os seguintes julgados
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

“RECURSO  INOMINADO.  REPARAÇÃO  DE  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  QUEDA  DE  POSTE  SOBRE
VEÍCULO  ESTACIONADO  EM  PÁTIO.  LEGITIMIDADE
PASSIVA DA EMPRESA RÉ POR SER A PROPRIETÁRIA DO
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CAMINHÃO  QUE  DERRUBOU  O  POSTE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIRA
PELO  OCORRIDO.  DANO  MORAL CONFIGURADO  PELA
PRIVAÇÃO  DE  SERVIÇO  ESSENCIAL.  VALOR
INDENIZATÓRIO MANTIDO. É de ser afastada a preliminar
de ilegitimidade passiva invocada pela ora recorrente. Se por
um lado restou certo que os fios foram atingidos pelo caminhão
da empresa demandada, por outro não restou demonstrado que
os fios estavam muitos baixos e que o poste estava podre. Pelo
contrário,  a  prova  produzida  aponta  em  outro  sentido.  (...)
Assim,  não  restou  suficientemente  comprovado,  como  se
impunha, que o acidente se deu por culpa de terceira, não da
requerida. Assim, não tendo a ré demonstrado a existência de
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  do
autor,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  recai  a
responsabilidade sobre a empresa demandada, a qual responde
por  ato  de  seus  prepostos.  Ademais,  independentemente  da
situação em que se encontravam os fios de energia, incumbe ao
motorista de caminhão adotar cautela redobrada ao ingressar
nas  vias,  considerado  o  porte  do  caminhão  que  conduzia.
Comprovado o nexo de causalidade entre os fatos e os danos,
impõe-se  à  demandada  o  dever  de  indenizar.  Danos  morais
configurados, principalmente diante da falta de energia elétrica
por, aproximadamente, três dias na residência do ora recorrido,
fato comprovado pelos documentos de fls. 24/28, dando conta
de que o acidente se deu em 14/10/2013 e que a reinstalação do
poste de energia somente ocorreu em 16/10/2013. (...) Sentença
mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  RECURSO
DESPROVIDO”  (TJRS,  Recurso  Cível  nº  71005159579,
Segunda Turma Recursal Cível, Relator: Roberto Behrensdorf
Gomes da Silva, julgado em 05/11/2014). 

“RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA.  Baú de
caminhão que, ao trafegar em via pública, enrosca em fiação de
telefonia  e  derruba  poste  de  entrada  de  energia  elétrica  na
residência  do  autor.  Evento  que  provoca  a  suspensão  da
eletricidade na residência por 5 dias, além de troca do poste e
reparos no telhado e muro. Irregularidade da fiação da empresa
de  telefonia  não  demonstrada.  Responsabilidade  do
proprietário do veículo. Dever de ressarcir os reparos efetuados
na residência atingida. Danos materiais comprovados.  Danos
morais evidenciados. Sentença mantida. Recurso desprovido”.
(TJRS,  RecCv  0036727-40.2015.8.21.9000,  Segunda  Turma
Recursal Cível, Relª Desª Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe,
julgado em 23/09/2015, DJERS 29/09/2015). 

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CHOQUE  DE  CAMINHÃO
COM  FIOS  DE  LUZ.  QUEDA  DE  POSTE.  Interrupção  do
fornecimento de energia elétrica por dias. Dever de indenizar
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os  danos  materiais  e  os  danos  morais.  Sentença  mantida.
Recurso  desprovido”.  (TJRS,  RecCv  0037327-
61.2015.8.21.9000,  Terceira  Turma Recursal  Cível,  Rel.  Des.
Cleber  Augusto  Tonial,  julgado  em  10/09/2015,  DJERS
14/09/2015). 

No mesmo sentido, o seguinte julgado do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE REPARAÇÃO  DE DANOS.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  RECURSO  DA  RÉ.
ABALROAMENTO  DE  CAMINHÃO  QUE  RESULTOU  NA
QUEDA  DE  POSTE  INSTALADO  EM  VIA  PÚBLICA.
LOCALIZAÇÃO  DO  POSTE  QUE  NÃO  FOI  A  CAUSA
DETERMINANTE  PARA  A  OCORRÊNCIA  DO  SINISTRO.
IMPERÍCIA DO MOTORISTA AO MANOBRAR O CAMINHÃO
QUE  RESULTOU  NA  COLISÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR
INAFASTÁVEL. DOCUMENTOS HÁBEIS À COMPROVAÇÃO
DOS  DANOS  MATERIAIS.  ÔNUS  SUCUMBENCIAL  E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INALTERADOS. SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. I. Não havendo provas
de que a suposta localização indevida do poste foi determinante
para  a  ocorrência  do  acidente,  mostra-se  imperativo  o
respectivo ressarcimento das despesas oriundas do sinistro. II.
Os documentos que descrevem de forma discriminada os custos
para a edificação e instalação de novo poste à rede de energia
elétrica  são  hábeis  para  comprovar  os  danos  materiais
suportados.  III.  Os  honorários  de  sucumbência  devem  ser
fixados com base no trabalho desenvolvido nos autos, de modo
a evitar o aviltamento do labor exercido pelo causídico” (TJSC,
AC  2014.029786-4,  Câmara  Especial  Regional  de  Chapecó,
Rel.  Des.  Subst.  Luiz  Antônio  Zanini  Fornerolli,  DJSC
16/11/2015, p. 459). 

- Dos Danos Materiais

Consoante afirmado anteriormente, a Apelante não impugnou a
ocorrência  e  a  dimensão  quantitativa  dos  danos  materiais  alegados  pelos
autores, que, de toda forma, estão cabalmente provados pelas fotografias de
fls. 09/19 e pelas notas fiscais de fls. 28/29, que indicam o desembolso, pelos
promoventes, de R$ 100,00 (cem reais) para fins de conserto da cerca elétrica
instalada em seu imóvel e de R$ 150 (cento e cinquenta reais) para aquisição
de um novo poste,  tendo em vista  que  aquele  atingido pelo caminhão foi
completamente inutilizado.

- Dos Danos Morais

A ocorrência  dos  danos  morais  também  não  foi  impugnada
especificamente pela Apelante, seja em sua contestação, seja nas razões de seu
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apelo, pelo que não será, nesta oportunidade, objeto de análise específica, em
observância do princípio tantum devolutum quantum appelatum. 

Consigna-se, de todo modo, que o Juízo decidiu corretamente
ao julgar procedente o pedido nessa extensão, tendo em vista que a queda
repentina de poste de eletricidade no interior de área residencial provoca grave
risco de eletrocussão de seus moradores, razão pela qual é razoável se afirmar
que o abalo emocional decorrente susto experimentado extrapola os limites do
mero dissabor,  consubstanciando-se  em indiscutível  dano moral  in  re  ipsa,
proporcionalmente compensado com a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais),
arbitrada na origem.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo incólume a sentença.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina Nóbrega  de Freitas Dias Feitosa,  Promotora  de Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador - Relator
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